PARECER Nº   1678 , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1243, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre a adequação da legislação estadual ao disposto na Lei Federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 170ª a 174ª Sessões Ordinárias, de 30 a 04/12/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, competindo ao Estado-membro discipliná-la em consonância com as normas gerais estatuídas pela União, nos termos do artigo 24, IX e §§ 1º a 4º, da Constituição Federal.


Com efeito, o projeto não contraria as disposições contidas na Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Pelo contrário, pretende o projeto adequar a legislação estadual ao § 2º do artigo 67 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, incluído pela Lei Federal nº 11.301, de 2006, que define funções de magistério para fins de aposentadoria.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1243, de 2009.


É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – RELATOR
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/5/2010

a) Fernando Capez  - Presidente
Fernando Capez – João Barbosa – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque – Edson Giriboni

